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DECISAO DEFINITIVA. ORGAO COLEGIADO QUE ADMINISTRAVA
O TRIBUTO. QUESTIONAMENTO EM SEDE DE RECURSO
VOLUNTARIO. REAPRECIACAO PELO CARF. IMPOSSIBILIDADE.

O julgamento em outros 6rgdos da administracdo federal far-se-a4 de acordo
com a legislagdo propria, ou, na sua falta, conforme dispuser o o6rgao que
administra o tributo, forte no art. 38 do Decreto n. 70.235/1972.

Existindo decisdo definitiva exarada por 6rgdo colegiado da administragdo
federal que administra o tributo, falece competéncia ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para rediscuti-la, pois ndo cabe a
este atuar como instancia revisora das decisdes exaradas pelo Conselho de
Recursos da Previdéncia Social (CRPS).

RENOVACAO DE LANCAMENTO. ALTERACAO DE CRITERIO
JURIDICO. CARACTERIZACAO.

A alteracdo da qualificacdo juridica, consubstanciada na mudanca do
enquadramento legal do fato juridico tributidrio quando da renovagdao de
langamento autorizada pelo competente 6rgdo julgador que administra o
tributo, configura conduta vedada pelo CTN (art. 146).

PRELIMINAR DE DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE STF 8. LEI
COMPLEMENTAR 128/2008. ART. 173, 1 E II, DO CTN. OCORRENCIA.
LANCAMENTO SUBSTITUTO.

Transcorrido o quinquénio decadencial previsto na regra geral do art. 173, I,
do CTN, em face do langamento substituto, ha se reconhecer o advento da
decadéncia.

As regras de decadéncia de créditos de natureza tributaria (incluidos as
contribuic¢des previdenciarias) sao aquelas estabelecidas no CTN.
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 DECISÃO DEFINITIVA. ÓRGÃO COLEGIADO QUE ADMINISTRAVA O TRIBUTO. QUESTIONAMENTO EM SEDE DE RECURSO VOLUNTÁRIO. REAPRECIAÇÃO PELO CARF. IMPOSSIBILIDADE. 
 O julgamento em outros órgãos da administração federal far-se-á de acordo com a legislação própria, ou, na sua falta, conforme dispuser o órgão que administra o tributo, forte no art. 38 do Decreto n. 70.235/1972.
 Existindo decisão definitiva exarada por órgão colegiado da administração federal que administra o tributo, falece competência ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para rediscuti-la, pois não cabe a este atuar como instância revisora das decisões exaradas pelo Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS).
 RENOVAÇÃO DE LANÇAMENTO. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. CARACTERIZAÇÃO.
 A alteração da qualificação jurídica, consubstanciada na mudança do enquadramento legal do fato jurídico tributário quando da renovação de lançamento autorizada pelo competente órgão julgador que administra o tributo, configura conduta vedada pelo CTN (art. 146).
 PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE STF 8. LEI COMPLEMENTAR 128/2008. ART. 173, I E II, DO CTN. OCORRÊNCIA. LANÇAMENTO SUBSTITUTO.
 Transcorrido o quinquênio decadencial previsto na regra geral do art. 173, I, do CTN, em face do lançamento substituto, há se reconhecer o advento da decadência.
 As regras de decadência de créditos de natureza tributária (incluídos as contribuições previdenciárias) são aquelas estabelecidas no CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Mauricio Nogueira Righetti e Denny Medeiros da Silveira, que negaram provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luís Henrique Dias Lima, João Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Maurício Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 215/230) em face da Decisão-Notificação (DN) n. 04.401.4/0397/2006 - Delegacia da Receita Previdenciária de Salvador (BA) - e-fls. 203/211 - que julgou parcialmente procedente o lançamento consignado na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 35.668.441-5 - consolidado em 21/12/2005 e constituído em 30/12/2005 - no valor total de R$ 4.127,64 - Competências: 01/1998 a 04/1998 (e-fls. 02/56), com fulcro nas contribuições sociais devidas à Seguridade Social, nos termos do art. 20 e 22, I, da Lei n. 8.212/91, e naquelas destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT/GIILRAT), nos termos do art. 22, II, da Lei n. 8.212/91, todas decorrentes do instituto da responsabilidade tributária, conforme discriminado no Relatório Fiscal de e-fls. 95/107.
De acordo com o Relatório Fiscal (e-fls. 95/107), a NFLD - DEBCAD n. 35.668.441-5, em litígio, substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1, de 18/12/1998, declarada nula por decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) - órgão colegiado na época responsável pelo controle de legalidade das decisões em processo de interesse dos beneficiários e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acórdão n. 002333, de 24/09/2003.
O crédito tributário em apreço foi lançado, conforme informado no Relatório Fiscal (e-fls. 95/107), com fulcro nas remunerações contidas nas notas fiscais (e-fls. 123/132) relativas às atividades relacionadas à construção civil executadas pela empresa ENGIM ENGENHARIA E IMPERMEABILIZAÇÕES LTDA. - CNPJ 13.479.803/0001-12, com fundamento legal no art. 30, VI, da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela Lei n. 9.528/1997, c/c art. 124 do CTN.
O lançamento em lide foi efetuado em face da CARAÍBA METAIS S/A - CNPJ 15.224.488/0001-08 e da empresa ENGIM ENGENHARIA E IMPERMEABILIZAÇÕES LTDA. - CNPJ 13.479.803/0001-12.
Devido à ausência nos autos do relatório fiscal da NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1, bem assim do Acórdão n. 002333, de 24/09/2003, da lavra do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), foi requisitada diligência à unidade de origem, nos termos da Resolução n. 2402-000.637 (e-fls. 270/274), para que fossem juntados os referidos documentos, no que foi atendida (e-fls. 298/309).
A empresa ENGIM ENGENHARIA E IMPERMEABILIZAÇÕES LTDA. - CNPJ 13.479.803/0001-12 não se manifestou nos presentes autos.
Em relação a essa empresa, é denunciado no Relatório Fiscal (e-fls. 95/107) que se encontra com situação cadastral inapta junto à Administração Tributária Federal:

Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 215/230) já foi conhecido pelo Colegiado.
Passo à análise.
Inicialmente, é oportuno resgatar o entendimento do órgão julgador de primeira instância, consolidado na Decisão-Notificação (DN) n. 04.401.4/0397/2006 (e-fls. 203/211) e sumarizado na ementa abaixo transcrita:

Em face da decisão recorrida, a impugnante, agora Recorrente interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 215/230) aduzindo, em linhas gerais, preliminar de decadência, e, no mérito, inexistência de responsabilidade solidária e benefício de ordem.

Da Preliminar de Decadência
O lançamento consubstanciado na NFLD - DEBCAD n. 35.668.441-5 (e-fls. 02/56), foi constituído em 30/12/2005, compreendendo as competências: 01/1998 a 04/1998, e substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1, de 18/12/1998 (relatório fiscal às e-fls. 298/304), declarada nula por decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) - órgão colegiado na época responsável pelo controle de legalidade das decisões em processo de interesse dos beneficiários e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acórdão n. 002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309). 
De plano, cabe destacar que a decisão abrigada no Acórdão n. 002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309) - de cujo teor a Recorrente tomou conhecimento e contra ela não se insurgiu - é definitiva, de mérito, e transitou em julgado na esfera administrativa, não sendo passível, assim, de qualquer tipo de discussão ou revisão suscitada por questionamento em sede de recurso voluntário, vez que falece competência ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para o mister. por tratar-se de instâncias de mesmo nível horizontal, sem qualquer hierarquia entre elas. Nesse sentido, cabe resgatar o art. 38 do Decreto n. 70.235/1972, verbis:
Art. 38. O julgamento em outros órgãos da administração federal far-se-á de acordo com a legislação própria, ou, na sua falta, conforme dispuser o órgão que administra o tributo.(grifei)
É dizer, não há que se rediscutir a natureza do vício (formal ou material) que fundamentou a anulação da NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1 - lavrada em 18/12/1998 -, prevalecendo assim a natureza de vício formal expressamente indicada no decisum do CRPS, incidindo, destarte, a regra do art. 173, II, do CTN, consoante determinado naquela decisão.
Todavia, e apenas por amor à argumentação, destaco excerto do teor do Acórdão n. 002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309) ao tratar da NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1, verbis:
[...]
Conforme já relatado, trata a presente NFLD, lavrado em 21 JAN 99, de Contribuições Sociais destinadas ao custeio da Previdência Social e Terceiros, parcela empresa (Empresa/SAT) e empregados, incidente sobre a remuneração da mão-de-obra cedida à Recorrente através da contratação de prestação de serviços e a ela imputado por solidariedade (vide Art. 31, da Lei 8.212/91). O débito foi apurado com base em nota fiscal de serviço, conforme consta do Relatório Fiscal.
Cabe informar que contra a Recorrente foram lavradas diversas NFLD's com o mesmo objeto - solidariedade capitulado no Art. 31, da Lei 8.212/91, que foram julgadas pela 2ª e 4ª CaJ/CRPS, que proferiram decisões divergentes. Tendo em vista tratarem de processos conexos, foi determinado pelo Presidente do CRPS, que todos os processos fossem encaminhados à 2ª CaJ/CRPS.
O Pedido de Revisão tem fundamentação na motivação indevida apontada pela 4ª CaJ/CRPS - reconhecimento da solidariedade em decorrência de empreitada de mão-de-obra, que só passou a existir com a Lei 9.711, publicada em 21.11.98 e discute, ainda, a inexistência de cessão de mão-de-obra, sendo que os contratos objeto da ação fiscal prevêem a realização de serviços por empreitada. Menciona que a OS/INSS 209/99 e a Circular/INSS 46/99 excluíram da solidariedade e da retenção alguns dos serviços contratados pela Caraíba, tal como no caso em pauta. Por fim, protesta que a grande maioria dos serviços notificados são decorrentes de PARADAS PARA MANUTENÇÃO, não se tratando de cessão de mão-de-obra, e sim de contratação em regime de empreitada por preço global.
O INSS manifestou-se no sentido de que o Acórdão da 4ª CaJ/CRPS acompanhou a legislação específica que disciplina a matéria, encontrando-se tudo fartamente esclarecido nos autos.
Em Recurso, a Caraíba protestou preliminarmente contra a refiscalização efetuada pelo INSS, além de apontar o tratamento dado pela 2ª CaJ/CRPS em algumas NFLD's, que buscou, em diligência uma melhor caracterização da cessão de mão-de-obra, situação que não restou configurada.
Assim, no meu entender e no que diz respeito ao mérito, ficaram impugnados, naquela ocasião, a existência da cessão de mão-de-obra e o percentual de arbitramento dos salário de contribuição, na forma apresentada.
[...]
Como já dito, contra a Recorrente foram lavradas mais de duas centenas de NFLD's, decorrentes da solidariedade na contratação da prestação de serviços com cessão de mão-de-obra.
Nas primeiras NFLD's por mim julgadas neguei provimento ao recurso. Posteriormente, quando do julgamento de outras NFLD's passei a solicitar a realização de diligência para que o INSS se manifestasse com relação a refiscalização - período anterior a 11.95, bem como evidenciasse de forma mais precisa a existência da cessão de mão-de-obra. Assim, por iniciativa própria, o INSS adotou a diligência determinada pela 2ª CaJ/CRPS, como regra, e então instruiu todos os processos com os respectivos contratos e notas fiscais.
Aqui cabe realçar que as manifestações do INSS por ocasião da diligência limitaram-se a reafirmar a tese da terceírização das atividades normais da empresa e a citação de conceitos relacionados sobre a cessão de mão-de-obra, deixando de fazer a correlação entre a documentação juntada e a caracterização da cessão de mão-de-obra. O INSS chegou a se manifestar em seu pronunciamento que os dois primeiros pressupostos básicos do conceito de cessão de mão-de-obra (colocação à disposição do contratante, nas suas dependências ou de terceiros) estariam "demonstrados de forma inequívoca e pacífica nos contratos", sem, entretanto, especificar sequer um contrato (fls., cláusula ou outro) em que obteve tal certeza.
A situação é complexa e não se pode perder de vista que não é a simples contratação de um serviço que traz à solidariedade. Esta decorre tão somente da prestação de serviço onde se verifica a existência de cessão de mão-de-obra.
O próprio INSS reconhece em seus atos normativos, que o elenco das atividades que comportam cessão de mão-de-obra especificados na legislação previdenciária (lei e decreto) é meramente exemplificativo, "ou seja, pode haver cessão de mão-de-obra nas atividades arroladas assim como em qualquer outra, desde que haja enquadramento no conceito de cessão de mão-de-obra". (grifei) - Manual de Fiscalização - MAFISC (Fonte: Sislex) 
Daí decorre a necessidade de uma maior precisão na afirmativa do INSS, de que os contratos e serviços relacionados com as NFLD's comportam cessão de mão-de-obra. Não é a presunção de legitimidade da afirmativa fiscal que possibilita o exercício do amplo direito de defesa e sim a motivação e a explicitação que for apresentada. Como poderia a Recorrente se contrapor a afirmativa da existência da cessão de mão-de-obra, se o INSS não apontou, de forma concreta, de onde extraiu tais conclusões. A simples tese de terceirização das atividades normais da empresa não basta, até porque não ficou evidenciado que todos os contratos decorrem das "tais atividades normais".
Voltamos aos procedimentos adotados por esta CaJ, quando do julgamento de outras NFLD's: ocasião em que este Relator passou a analisar os documentos apresentados pelo INSS, buscando, caracterizar através da referida documentação a cessão de mão-de-obra.
Hoje, quando do julgamento de novos processos � conexos, instruídos de forma semelhante, e após diversas discussões com meus pares, entendo que tal procedimento foi equivocado, posto que substituí, ainda que com deficiências, atribuição do INSS. Caberia sim ao INSS configurar a existência da cessão de mão-de-obra com relação a cada um dos contratos e serviços relacionados com a NFLD em pauta, possibilitando que a Recorrente concordasse ou pudesse contestar satisfatoriamente o que deveria ter sido apresentado.
O INSS procedeu de forma generalizada apresentando um único modelo de Relatório Fiscal, Pronunciamento Fiscal e DN, sem adentrar nas peculiaridades de cada um dos contratos e/ou serviços.
Só quando está CaJ reclamou a necessidade de uma melhor caracterização da cessão de mão-de-obra foram apresentados os contratos e outros, ainda assim nenhum esclarecimento foi apresentado, além de teorias. O INSS não conseguiu sair do campo da suposição - tese da terceirização, e dos dispositivos legais para a realidade fática dos contratos ou das prestações de serviços.
Ainda lembro, quando analisei diversos contratos e serviços, ter apontado o que, sob minha ótica, caracterizava ou evidenciava a existência de cessão de mão-de-obra. Reputo, hoje, tal procedimento como intolerável, posto que comporta total cerceamento de defesa. Não cabe a este ou a qualquer outro Conselheiro garimpar nos autos evidências do que foi afirmado pelo INSS de forma genérica. Devemos sim cotejar as afirmativas do INSS, devidamente delimitadas e comprovadas, com as alegações do contribuinte inconformado. Cabe sim, ao INSS, motivar adequadamente suas afirmativas, possibilitando ao contribuinte a perfeita compreensão do que lhe é imputado, viabilizando o exercício do direito inserido no Inciso LV, do Art. 5°, da CF/88.
Portanto, entendo que o melhor desfecho para a NFLD em pauta, é apontar sua nulidade por cerceamento defesa, possibilitando que o INSS, a seu critério refaça o lançamento, sanando a nulidade apresentada. Registro ainda que em alguns contratos e serviços, vislumbrei a existência de cessão de mão-de-obra, entretanto volto a reafirmar que cabe à autoridade lançadora motivar seus atos. Tal decisão resguarda os direitos da autarquia no que se refere a prazo decadencial - Inciso II, do Art. 173, do CTN. (grifei)
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto por CONHECER DO PEDIDO DE REVISÃO DO CONTRIBUINTE e no mérito DAR-LHE PROVIMENTO, anulando o Acórdão n° 04/2364/2002, da 4ª CaJ/CRPS, fls.246.
Em substituição àquele voto no sentido de CONHECER DO RECURSO do notificado e ANULAR a NFLD em pauta, na forma do voto do acima apresentado.
Da leitura do Acórdão CRPS n. 002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309) resta evidenciado que a NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1 - lavrada em 18/12/1998 - teve como fundamento legal a responsabilidade tributária por cessão de mão de obra (art. 31 da Lei n. 8.212/1991), tendo sido anulada, oportunizando expressamente ao INSS novo lançamento com fulcro no art. 173, II, do CTN, caracterizando-se, portanto, vício formal, restando afastada qualquer possibilidade de rediscussão da sua natureza.
Com espeque no decisum acima resgatado, a autoridade lançadora constituiu, em 30/12/2005, a NFLD - DEBCAD n. 35.668.441-5 (lançamento substituto), dentro, portanto, do lapso temporal de cinco anos previsto no art. 173, II, do CTN, com fundamento legal na responsabilidade tributária de proprietário de obra de construção civil (art. 30, VI, da Lei n. 8.212/91):

Ocorre que o lançamento consignado na NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1 (lançamento substituído) teve por fundamentação legal a responsabilidade solidária por cessão de mão de obra (art. 31 da Lei n. 8.212/1991), conforme consta expressamente no Acórdão CRPS n. 002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309), acima reproduzido, bem assim no respectivo relatório fiscal (e-fls. 298/304), verbis:
Constitui, pois, fato gerador das contribuições previdenciárias objeto deste Lançamento a remuneração (da mão-de-obra) paga, inclusa em Nota Fiscal/Fatura, correspondente aos serviços prestados (com cessão de mão-de-obra) pela contratada à contratante. 
Como não houve comprovação dos recolhimentos das contribuições previdenciárias e de terceiros referentes à remuneração paga aos empregados vinculados à prestação dos serviços contratados, mediante cessão de mão-de-obra, a Fiscalização procedeu ao Lançamento do débito em nome da Tomadora_ Para tanto, aplicou o percentual de 40% (QUARENTA POR CENTO ) sobre o valor das Notas Fiscais. de Serviços/Faturas, nos termos das Ordens de Serviços 83, de 13 de agosto de 1993; 176, de 05 de dezembro de 1997; 51, de 06 de outubro de 1992 e 165, de 11 de julho de 1997, aferindo assim os Salários de Contribuição, e fazendo incidir sobre os mesmos as alíquotas regulamentares.(grifei)
[...](grifei)

[...]
Ora, nesse contexto, há de se reconhecer, sem muito esforço cognitivo, a ocorrência de evidente alteração da qualificação jurídica adotada no lançamento abrigado na NFLD - DEBCAD n. 35.668.441-5 (lançamento substituto) consubstanciado na mudança do enquadramento legal do fato jurídico tributário.
É dizer, ocorreu, no caso concreto, renovação do lançamento original, autorizada pela decisão do CRPS, por outro lançamento substituto, com fundamento jurídico distinto, confrontando vedação do CTN em seu art. 146.
Nessa perspectiva, o lançamento substituto em litígio (NFLD - DEBCAD n. 35.668.441-5 - fundamentação legal no art. 30, VI, da Lei n. 8.212/1991), nada tem a ver com o lançamento original - NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1 (fundamentação legal no art. 31 da Lei n. 8.212/1991), cuja substituição foi autorizada pelo CRPS, caracterizando-se, isso sim, um novel lançamento que nasceu fulminado pela decadência, observando-se a regra geral do art. 173, I, do CTN, vez que se refere às competências 01/1998 a 04/1998 e foi constituído apenas em 30/12/2005.
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 215/230) e DAR-LHE PROVIMENTO, em virtude do advento da decadência do lançamento.
(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
ao recurso voluntdrio. Vencidos os Conselheiros Mauricio Nogueira Righetti e Denny
Medeiros da Silveira, que negaram provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Henrique Dias
Lima, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente
Convocado), Mauricio Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini, Gregorio Rechmann Junior e
Denny Medeiros da Silveira.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 215/230) em face da Decisdo-
Notificagao (DN) n. 04.401.4/0397/2006 - Delegacia da Receita Previdenciaria de Salvador
(BA) - e-fls. 203/211 - que julgou parcialmente procedente o lancamento consignado na
Notificagdo Fiscal de Lancamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 35.668.441-5 -
consolidado em 21/12/2005 e constituido em 30/12/2005 - no valor total de R$ 4.127,64 -
Competéncias: 01/1998 a 04/1998 (e-fls. 02/56), com fulcro nas contribui¢des sociais devidas a
Seguridade Social, nos termos do art. 20 e 22, I, da Lei n. 8.212/91, e naquelas destinadas ao
financiamento dos beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT/GIILRAT), nos termos do
art. 22, 11, da Lei n. 8.212/91, todas decorrentes do instituto da responsabilidade tributéria,
conforme discriminado no Relatério Fiscal de e-fls. 95/107.

De acordo com o Relatorio Fiscal (e-fls. 95/107), a NFLD - DEBCAD n.
35.668.441-5, em litigio, substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1, de 18/12/1998,
declarada nula por decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS) - 6rgao
colegiado na época responsavel pelo controle de legalidade das decisdes em processo de

interesse dos beneficiarios e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acoérdao n.
002333, de 24/09/2003.

O crédito tributario em aprego foi langado, conforme informado no Relatorio
Fiscal (e-fls. 95/107), com fulcro nas remuneragdes contidas nas notas fiscais (e-fls. 123/132)
relativas as atividades relacionadas a construcdo civil executadas pela empresa ENGIM
ENGENHARIA E IMPERMEABILIZACOES LTDA. - CNPJ 13.479.803/0001-12, com
fundamento legal no art. 30, VI, da Lein. 8.212/91, com a redagdo dada pela Lei n. 9.528/1997,
c/c art. 124 do CTN.

O lancamento em lide foi efetuado em face da CARAIBA METAIS S/A -
CNPJ 15.224.488/0001-08 e da empresa ENGIM ENGENHARIA E
IMPERMEABILIZACOES LTDA. - CNPJ 13.479.803/0001-12.
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Devido a auséncia nos autos do relatério fiscal da NFLD - DEBCAD n.
32.616.005-1, bem assim do Acordao n. 002333, de 24/09/2003, da lavra do Conselho de
Recursos da Previdéncia Social (CRPS), foi requisitada diligéncia a unidade de origem, nos
termos da Resolugdo n. 2402-000.637 (e-fls. 270/274), para que fossem juntados os referidos
documentos, no que foi atendida (e-fls. 298/309).

A empresa ENGIM ENGENHARIA E IMPERMEABILIZACOES LTDA. -
CNPJ 13.479.803/0001-12 ndo se manifestou nos presentes autos.

Em relagdo a essa empresa, ¢ denunciado no Relatorio Fiscal (e-fls. 95/107)
que se encontra com situacao cadastral inapta junto a Administra¢do Tributaria Federal:

6.7 Em 15/12/20035 foi realizada uma consulta sobre a situacio cadastral da empresa
prestadora no site da Secretaria da Receita Federal (www receita farenda. gov.br). Tal
consulta revelon que a ENGIM foi declarada jinapta. De acordo com o art. 34 da
Instrugfiio Normativa REFB n® 568, de 8 de setembro de 2005, DOU de 12/09/20035:

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntario (e-fls. 215/230) ja foi conhecido pelo Colegiado.
Passo a analise.

Inicialmente, ¢ oportuno resgatar o entendimento do orgao julgador de
primeira instancia, consolidado na Decisdo-Notificagdo (DN) n. 04.401.4/0397/2006 (e-fls.
203/211) e sumarizado na ementa abaixo transcrita:

LR A
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
CONSTR CIVIL. SOLIDARIEDADE.

Bl s e i Ll
A respenaabllidade solidéria do proprietdnio de abra
“rdetconstrugdos civil @ elidida se comprovedo o
recohiments préwvio das contribuigdes incidentes
i . Sobre,a, remunerscdo dos segurados inclulda em
T motalfigcal ou fatura emitida pela empreilaira

DECADENCIA — O dirsito da Segundade Social
apurar, e constifuir 03 seus créditos extingue-ge
apdsdezianos ‘nos lermos do arl, 45 da Lei n®
8212810 FHavends  decisde  anulatésa  do
langamento’ anteriorments efetuado, al situs-se o
termo iniclal pera & contagem do prazo decadencial
para a realizagio de novo Bngaments

BENEFICIO DE ORDEM - Inaplicivel &
solidariedade tributdria por forga do paragrafo dnico
~dotart.[124 do CTM.

Ha !

ELIS__.I!.Q_’," DA SOLIDARIEDADE - .Y
© de’servigos de impermeabllizecdo pode se dar pela
i -_pqr_:sg:nlai;ilu_‘ de guia gendrica, sem vinculacio &

obra ou ao contratante, ou pefa simples consulta ao

exiraio’ de recolhimentos da empresa prestadora

Junto & Previdéncia.
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Em face da decisdo recorrida, a impugnante, agora Recorrente interpds
Recurso Voluntario (e-fls. 215/230) aduzindo, em linhas gerais, preliminar de decadéncia, e, no
mérito, inexisténcia de responsabilidade solidaria e beneficio de ordem.

Da Preliminar de Decadéncia

O langamento consubstanciado na NFLD - DEBCAD n. 35.668.441-5 (e-fls.
02/56), foi constituido em 30/12/2005, compreendendo as competéncias: 01/1998 a 04/1998, e
substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1, de 18/12/1998 (relatorio fiscal as e-fls.
298/304), declarada nula por decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS) -
orgao colegiado na época responsavel pelo controle de legalidade das decisdes em processo de

interesse dos beneficiarios e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acordio n.
002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309).

De plano, cabe destacar que a decisdo abrigada no Acdrdao n. 002333, de
24/09/2003 (e-fls. 305/309) - de cujo teor a Recorrente tomou conhecimento e contra ela nao se
insurgiu - ¢ definitiva, de mérito, e transitou em julgado na esfera administrativa, ndo sendo
passivel, assim, de qualquer tipo de discussao ou revisdo suscitada por questionamento em sede
de recurso voluntario, vez que falece competéncia ao Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) para o mister. por tratar-se de instancias de mesmo nivel horizontal, sem
qualquer hierarquia entre elas. Nesse sentido, cabe resgatar o art. 38 do Decreto n.
70.235/1972, verbis:

Art. 38. O julgamento em outros orgdos da administra¢do
federal far-se-a de acordo com a legislagdo propria, ou, na sua
falta, conforme dispuser o orgdo que administra o tributo.(grifei)

E dizer, ndo ha que se rediscutir a natureza do vicio (formal ou material) que
fundamentou a anulagdo da NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1 - lavrada em 18/12/1998 -,
prevalecendo assim a natureza de vicio formal expressamente indicada no decisum do CRPS,
incidindo, destarte, a regra do art. 173, II, do CTN, consoante determinado naquela decisao.

Todavia, e apenas por amor a argumentacao, destaco excerto do teor do
Acorddo n. 002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309) ao tratar da NFLD - DEBCAD n.
32.616.005-1, verbis:

[--]

Conforme ja relatado, trata a presente NFLD, lavrado em 21
JAN 99, de Contribuicoes Sociais destinadas ao custeio da
Previdéncia Social e Terceiros, parcela empresa (Empresa/SAT)
e empregados, incidente sobre a remuneracio da mao-de-obra
cedida _a Recorrente através da contratagdo de prestacdo de
servigos e a ela imputado por solidariedade (vide Art. 31, da Lei
8.212/91). O débito foi apurado com base em nota fiscal de
servigo, conforme consta do Relatorio Fiscal.

Cabe informar que contra a Recorrente foram lavradas diversas
NFLD's com o mesmo objeto - solidariedade capitulado no Art.
31, da Lei 8.212/91, que foram julgadas pela 2° e 4¢ CaJ/CRPS,
que proferiram decisoes divergentes. Tendo em vista tratarem de
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processos conexos, foi determinado pelo Presidente do CRPS,
que todos os processos fossem encaminhados a 2 CaJ/CRPS.

O Pedido de Revisdo tem fundamentagdo na motivagdo indevida
apontada pela 4° CaJ/CRPS - reconhecimento da solidariedade
em decorréncia de empreitada de mdo-de-obra, que so passou a
existir com a Lei 9.711, publicada em 21.11.98 e discute, ainda,
a inexisténcia de cessdo de mao-de-obra, sendo que os contratos
objeto da acgdo fiscal prevéem a realizagdo de servicos por
empreitada. Menciona que a OS/INSS 209/99 e a Circular/INSS
46/99 excluiram da solidariedade e da retencdo alguns dos
servigos contratados pela Caraiba, tal como no caso em pauta.
Por fim, protesta que a grande maioria dos servigos notificados
sdo decorrentes de PARADAS PARA MANUTENCA~O, ndo se
tratando de cessdo de mdo-de-obra, e sim de contratacdo em
regime de empreitada por prego global.

O INSS manifestou-se no sentido de que o Acorddo da 4°
CaJ/CRPS acompanhou a legislacdo especifica que disciplina a
matéria, encontrando-se tudo fartamente esclarecido nos autos.

Em Recurso, a Caraiba protestou preliminarmente contra a
refiscalizagdo efetuada pelo INSS, além de apontar o tratamento
dado pela 2¢ CaJ/CRPS em algumas NFLD's, que buscou, em
diligéncia uma melhor caracterizacdo da cessdo_de mdo-de-
obra, situacdo que ndo restou configurada.

Assim, no meu entender e no que diz respeito ao mérito, ficaram
impugnados, naquela ocasido, a existéncia_da _cessd@o _de mdo-
de-obra_e o percentual de arbitramento dos saldrio de
contribuicdo, na forma apresentada.

[]

Como ja dito, contra a Recorrente foram lavradas mais de duas
centenas de NFLD's, decorrentes da solidariedade na
contratacdo da prestacdo de servicos com cessdo de mdo-de-
obra.

Nas primeiras NFLD's por mim julgadas neguei provimento ao
recurso. Posteriormente, quando do julgamento de outras
NFLD's passei a solicitar a realizacdo de diligéncia para que o
INSS se manifestasse com relagdo a refiscalizagdo - periodo
anterior a 11.95, bem como evidenciasse de forma mais precisa
a existéncia da cessdo de mdo-de-obra. Assim, por iniciativa
propria, o INSS adotou a diligéncia determinada pela 2°
CaJ/CRPS, como regra, e entdo instruiu todos os processos com
o0s respectivos contratos e notas fiscais.

Aqui cabe real¢ar que as manifestagoes do INSS por ocasido da
diligéncia limitaram-se a reafirmar a tese da terceiriza¢do das
atividades normais da empresa e a citagdo de conceitos
relacionados sobre a_cessdo de mdo-de-obra, deixando de fazer
a correlagdo entre a documentagdo juntada e a caracterizagdo
da cessdo de mdo-de-obra. O INSS chegou a se manifestar em
seu pronunciamento que os dois primeiros pressupostos badsicos
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do conceito de cessd@o_de méo-de-obra (colocac¢do a disposi¢do
do contratante, nas suas dependéncias ou de terceiros) estariam
"demonstrados de forma inequivoca e pacifica nos contratos",
sem, entretanto, especificar sequer um contrato (fls., clausula ou
outro) em que obteve tal certeza.

A situagdo é complexa e ndo se pode perder de vista que ndo é a
simples contratagdo de um servico que traz a solidariedade. Esta
decorre tdo somente da prestagdo de servigo onde se verifica a
existéncia de cessdo de mdo-de-obra.

O proprio INSS reconhece em seus atos normativos, que o elenco
das atividades que comportam cessdo _de mdo-de-obra
especificados na legislagdo previdenciaria (lei e decreto) é
meramente exemplificativo, "ou seja, pode haver cessdo de mao-
de-obra nas atividades arroladas assim como em qualquer outra,
desde que haja enquadramento no conceito de cessdo_de mdo-
de-obra". (grifei) - Manual de Fiscaliza¢do - MAFISC (Fonte:
Sislex)

Dai decorre a necessidade de uma maior precisdo na afirmativa
do INSS, de que os contratos e servigos relacionados com as
NFLD's comportam cessdo de mdo-de-obra. Ndo é a presun¢do
de legitimidade da afirmativa fiscal que possibilita o exercicio
do amplo direito de defesa e sim a motivagdo e a explicitagdo
que for apresentada. Como poderia a Recorrente se contrapor a
afirmativa da existéncia da cessdo_de mdo-de-obra, se o INSS
ndo apontou, de forma concreta, de onde extraiu tais conclusoes.
A simples tese de terceiriza¢do das atividades normais da
empresa ndo basta, até porque ndo ficou evidenciado que todos
os contratos decorrem das "tais atividades normais".

Voltamos aos procedimentos adotados por esta CaJ, quando do
Jjulgamento de outras NFLD's: ocasido em que este Relator
passou a analisar os documentos apresentados pelo INSS,
buscando, caracterizar através da referida documentagdo a
cessdo de mdo-de-obra.

Hoje, quando do julgamento de novos processos — conexos,
instruidos de forma semelhante, e apos diversas discussoes com
meus pares, entendo que tal procedimento foi equivocado, posto
que substitui, ainda que com deficiéncias, atribui¢do do INSS.
Caberia sim ao INSS configurar a existéncia da cessdo de mdo-
de-obra com relacdo a cada um dos contratos e servigcos
relacionados com a NFLD em pauta, possibilitando que a
Recorrente concordasse ou pudesse contestar satisfatoriamente o
que deveria ter sido apresentado.

O INSS procedeu de forma generalizada apresentando um unico
modelo de Relatorio Fiscal, Pronunciamento Fiscal e DN, sem
adentrar nas peculiaridades de cada um dos contratos e/ou
Servigos.

S6 quando esta CaJ reclamou a necessidade de uma melhor
caracterizagdo da cessdo de mao-de-obra foram apresentados os
contratos e outros, ainda assim nenhum esclarecimento foi
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apresentado, aléem de teorias. O INSS ndo conseguiu sair do
campo da suposicdo - tese da terceirizagdo, e dos dispositivos
legais para a realidade fatica dos contratos ou das prestacoes de
Servigos.

Ainda lembro, quando analisei diversos contratos e servigos, ter
apontado o que, sob minha otica, caracterizava ou evidenciava a
existéncia de cessdo _de mdo-de-obra. Reputo, hoje, tal
procedimento como intoleravel, posto que comporta total
cerceamento de defesa. Ndo cabe a este ou a qualquer outro
Conselheiro garimpar nos autos evidéncias do que foi afirmado
pelo INSS de forma genérica. Devemos sim cotejar as
afirmativas do INSS, devidamente delimitadas e comprovadas,
com as alegagoes do contribuinte inconformado. Cabe sim, ao
INSS, motivar adequadamente suas afirmativas, possibilitando
ao contribuinte a perfeita compreensdo do que lhe é imputado,
viabilizando o exercicio do direito inserido no Inciso LV, do Art.
5° da CF/88.

Portanto, entendo que o melhor desfecho para a NFLD em
pauta, ¢ apontar sua nulidade por cerceamento defesa,
possibilitando que o INSS, a seu critério refaca o lancamento,
sanando a nulidade apresentada. Registro ainda que em _alguns
contratos e servicos, vislumbrei a existéncia de cessdo de mdo-
de-obra, entretanto volto a reafirmar que cabe a autoridade
lancadora motivar seus atos. Tal decisdo resguarda os direitos
da_autarquia no que se refere a prazo decadencial - Inciso 11,

do Art. 173, do CTN. (grifei)

CONCLUSAO

Face ao exposto, voto por CONHECER DO PEDIDO DE
REVISAO DO CONTRIBUINTE e no mérito DAR-LHE
PROVIMENTO, anulando o Acdrddo n° 04/2364/2002, da 4°¢
CaJ/CRPS, fls.246.

Em substitui¢do aquele voto no sentido de CONHECER DO
RECURSO do notificado e ANULAR a NFLD em pauta, na
forma do voto do acima apresentado.

Da leitura do Acordao CRPS n. 002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309) resta
evidenciado que a NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1 - lavrada em 18/12/1998 - teve como
fundamento legal a responsabilidade tributaria por cessio de mio de obra (art. 31 da Lei
n. 8.212/1991), tendo sido anulada, oportunizando expressamente ao INSS novo
lancamento com fulcro no art. 173, I1, do CTN, caracterizando-se, portanto, vicio formal,
restando afastada qualquer possibilidade de rediscussao da sua natureza.

Com espeque no decisum acima resgatado, a autoridade lancadora constituiu,
em 30/12/2005, a NFLD - DEBCAD n. 35.668.441-5 (langamento substituto), dentro, portanto,
do lapso temporal de cinco anos previsto no art. 173, II, do CTN, com fundamento legal na
responsabilidade tributiria de proprietirio de obra de construcio civil (art. 30, VI, da
Lei n. 8.212/91):
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MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL - MPS
SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA - SRP

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
FLD - FUNDAMENTOS LEGAIS DO DEBITO

PREVIDENCIA SOCIAL

WFLD - DEBCAD: 35.668.441-5 Emisedo: 21122005 Pag. : 1
Contribuinte sob Ao Fiscal
CHPJ: 15.224 488/0001-08
Nome : CARAIBA METALS 5.4, E QUTROS
Endereco : A LD VIA DO COBRE N 3700 AIQ Bairro : COPEC
Municipio ; DIAS D AVILA UF : BA Cep: 42850-000  Tel:

Unidade de Atendimento da Recaita Previdencldria: 04001170

Este relatdrio informa ao contribuinks o dispostives legais gue Fundameantam ¢ lengameanto efeluado, de scordo com a
legislacdo wigente & dpoca de ocorréncia dos fatos geradores.

Fundamentos Legais do Debito
ATRIBUICAD DE COMPETEMCIA PARA FISCALIZAR, ARRECADAR E COBRAR

Competéncias ; 01/19086, 031908 a 04/1988

Lel n. B.439, de 00.09.77, art, 13, 1} Leln, 8029, de 12.04,80, art, 17} Lein, 8.212, de 24,07.91, an. 33 (oM & recacao
posterior da Lei n. 10256, de 08,07,2001) Regulamenio do Custeio da Previdencla Social.aprovado pelo Decrelo n.
BA.061, de 24.01.79, art, 2.; Consolidacan das Leis da Previdencia Social - CLPS, Decrete n. 89,312, de 23.01.84, an.
141; Decreto n, 99,3850, de 27.06.90, art. 3., 1 {com a redacao dada pelo Decreto n, 18, de 01.02.91, art, 1.); Decreta n.
A58, de 07.12.91, art. 48; Decrato n. 560, de 16.06.92, arta. 1, 1 8 12, 1 & IV do anexo |; Regulamento da Organizacan @
do Custeio da Seguridade Social-ROCSS, aprovado palo Decrato n. 2,173, de 05.03.87, art. 48; Ragulamento da
Prawidencia Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.06.90, art. 2208, com suas seracoes posteriores. A PARTIR
DE 28.10.2004 WP n. 222, de 04102004, arfigos 1. & 3, posterlarmente converdida na Lei n. 11.088, da 13.01.20085,
arigos 1. ¢ 3. Decrsto n, 5,256, de 27.10.2004, an. 18, 1. A PARTIA DE 15.08.2005 MP n. 258, de 21.07.2005, an. 3.,
caput e paragrabo 1., art. 10 e incise | do art.12. A PAATIR DE 19.11.2005 Lsin. 11.098, de 13.01.2005, adiges 1. e 3;
Deerete n, 5489, de 15.06.2005, Angxo 1, art. 18, 1.

CERIGACOES DECORRENTES DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA - CONSTRUCAD CML (PROPRIETARIO,DOMNO
DA CBRA CONDOMING, CONST AUTOR, INCORPORADOR)

Compaténcias : 0171998, 03/1998 a 041998

Led n. 8212, de 24.07.91, art. 30, V1 [redacac dada pela MP n, 1.523-9, de 28.06.97, o raediada ate a MP n, 1523-13, da
2310897 - rapublicada na MP n, 1.585-14, de 10.11.97, convertida na Lein. 9.528, da 10.12.97); Regulameanto da
Organizacan & do Custeio da Seguridada Social - ROCES, aprovado pelo Decreto n. 2,173, de 05.03.97, art, 43.

CONTRIBUICOES DEVIDAS APURADAS POR AFERICAD INDIRETA-CONSTRUCAD CIVIL

Competéncias ; 0171998, 031998 a 0411998

Led n. 8212, de 24.07.91, an, 33 (com redacac postenar da Lei n, 10,256, de 09.07.2001), paragrafos 3., 4, e 6.
Regulaments da Organizacas ¢ do Cusleio da Segundade Social - BOCSS, aprovade pole Decreta n. 2,173, da 05.03.97,
afigos 50, 52, 53 e 54,

Ocorre que o langamento consignado na NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1
(langamento substituido) teve por fundamentacdo legal a_responsabilidade soliddria por
cessdo de mio de obra (art. 31 da Lei n. 8.212/1991), conforme consta expressamente no
Acordao CRPS n. 002333, de 24/09/2003 (e-fls. 305/309), acima reproduzido, bem assim no
respectivo relatorio fiscal (e-fls. 298/304), verbis:

Constitui, pois, fato gerador das contribui¢ées previdenciarias
objeto deste Lan¢camento a remunera¢do (da mdo-de-obra) paga,
inclusa em Nota Fiscal/Fatura, correspondente aos servigos
prestados (com__cessdo _de mdo-de-obra) pela contratada a
contratante.

Como ndo houve comprovacdo dos recolhimentos das
contribui¢oes previdencidarias e de terceiros referentes
remuneracdo paga aos empregados vinculados a prestacdo dos
servicos _contratados, mediante cessdo de mdo-de-obra, a
Fiscalizagdo procedeu ao Langamento do débito em nome da
Tomadora_ Para tanto, aplicou o percentual de 40%
(QUARENTA POR CENTO ) sobre o valor das Notas Fiscais. de
Servicos/Faturas, nos termos das Ordens de Servicos 83, de 13
de agosto de 1993, 176, de 05 de dezembro de 1997, 51, de 06
de outubro de 1992 e 165, de 11 de julho de 1997, aferindo
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assim os Saldrios de Contribui¢cdo, e fazendo incidir sobre os
mesmos as aliquotas regulamentares. (grifei)

[.--](grifei)

*I} IN S S == MPS

SETITUTD HACIOMAL D0 SECORD SO0AL
[

!

MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - MPAS
INSTITUTO NACIONAL DM SEGURD SOCIAL - INSS
DIRETORIA DE AKRECADACAO E FISCALTZACAQ - DAY

EMPRESA 1 CARAIBAMETAIS 54
C.G.C. ¢ 157124488.0001-08

FUNDAMENTACAO LEGAL

053 - REFPONSABRILIDADE SOLIDE RIA - CESEAOD DE MAO-DE-OBRA

053,05 - PERIODO 01,0597 em dlants

TainfR 212 24 07 91 st 31 com s altranios do e 2 daTalof 0092 42 28 04 04 & alteracties da Tei
n" 9.528, d= 101257 - MF o 1.523-7, de 3000457 e reedighes; Deosto n° 2173, de 05,0357 -
.' Regulamento da Organizacio e do Custelo da Seguridade Boetal - ROCESE, art 42

[-]

Ora, nesse contexto, ha de se reconhecer, sem muito esfor¢o cognitivo, a
ocorréncia de evidente alteragdo da qualificacao juridica adotada no lancamento abrigado na
NFLD - DEBCAD n. 35.668.441-5 (langamento substituto) consubstanciado na mudanga do
enquadramento legal do fato juridico tributario.

E dizer, ocorreu, no caso concreto, renovagdo do lancamento original,
autorizada pela decisdo do CRPS, por outro lancamento substituto, com fundamento juridico
distinto, confrontando vedagdo do CTN em seu art. 146.

Nessa perspectiva, o langamento substituto em litigio (NFLD - DEBCAD n.
35.668.441-5 - fundamentacao legal no art. 30, VI, da Lei n. 8.212/1991), nada tem a ver com
o langamento original - NFLD - DEBCAD n. 32.616.005-1 (fundamentagao legal no art. 31 da
Lei n. 8.212/1991), cuja substituicao foi autorizada pelo CRPS, caracterizando-se, isso sim, um
novel langamento que nasceu fulminado pela decadéncia, observando-se a regra geral do art.
173, I, do CTN, vez que se refere as competéncias 01/1998 a 04/1998 ¢ foi constituido apenas
em 30/12/2005.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntario (e-
fls. 215/230) ¢ DAR-LHE PROVIMENTO, em virtude do advento da decadéncia do
langamento.

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima



